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MUNICÍPIO DE JUAZEIRO 
ESTADO DA BAHIA  
LEI Nº 3.340/2026 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a aderir ao parcelamento 

especial de dívidas de que trata o art. 4º da Emenda Constitucional nº 

136, de 9 de setembro de 2025, a celebrar contratos e termos aditivos de 

refinanciamento de dívidas com a União, e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUAZEIRO, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 

atribuições legais, na conformidade do art. 61, incisos V e XVIII, da Lei Orgânica do Município, 
faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a aderir ao parcelamento especial de dívidas dos 
Municípios com a União, instituído pelo art. 4º da Emenda Constitucional nº 136, de 9 de setembro 
de 2025, observadas as disposições da legislação federal pertinente. 

Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar contratos, termos aditivos, 
instrumentos de renegociação, refinanciamento, consolidação e demais ajustes necessários à 

formalização da adesão ao parcelamento especial referido no art. 1º desta Lei, inclusive perante a 
Secretaria do Tesouro Nacional. 

Parágrafo único. Fica autorizada a manutenção das garantias e contragarantias 
originalmente pactuadas nos contratos de dívida e de contragarantia celebrados com a União, 
observado o disposto no Decreto Federal nº 13.080, de 23 de julho de 2026. 

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a promover o pagamento da dívida consolidada 
mediante qualquer dos instrumentos previstos na legislação federal aplicável, especialmente aqueles 

relacionados no art. 3º do Decreto Federal nº 13.080, de 23 de julho de 2026, observada a 
necessidade de autorização legislativa específica sempre que exigida pela Constituição Federal, pela 
legislação federal ou pela legislação municipal. 

Art. 4º Fica o Poder Executivo autorizado a optar pelas condições financeiras, encargos 
contratuais, modalidades de amortização e demais alternativas previstas no art. 4º do Decreto 

Federal nº 13.080, de 23 de julho de 2026, consideradas as condições mais vantajosas para o 
Município. 

Art. 5º O Poder Executivo fica autorizado a realizar os investimentos que constituam 

contrapartida à adesão ao parcelamento especial, observados os critérios previstos na Lei 
Complementar Federal nº 212, de 13 de janeiro de 2025. 

Parágrafo único. Os investimentos previstos no caput deverão priorizar ações voltadas à 

melhoria da infraestrutura pública, da prestação dos serviços públicos e do equilíbrio fiscal do 

Município, observadas as prioridades estabelecidas no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual. 

Art. 6º  Fica o Poder Executivo autorizado a praticar todos os atos administrativos, 

financeiros, orçamentários, patrimoniais e contábeis necessários ao cumprimento desta Lei, 
inclusive firmar contratos, termos aditivos, instrumentos acessórios, declarações, requerimentos e 

demais documentos exigidos pelos órgãos federais competentes. 

Art. 7º  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 8º  A adesão ao parcelamento especial de que trata esta Lei ficará condicionada ao 
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MUNICÍPIO DE JUAZEIRO 
ESTADO DA BAHIA  

atendimento das exigências estabelecidas na legislação federal, especialmente na Emenda 

Constitucional nº 136, de 9 de setembro de 2025, na Lei Complementar Federal nº 212, de 13 de 
janeiro de 2025, no Decreto Federal nº 13.080, de 23 de julho de 2026, e nas normas 

complementares expedidas pela Secretaria do Tesouro Nacional. 

Art. 9º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JUAZEIRO, ESTADO DA BAHIA, em 

12 de agosto de 2026. 

 
MARCOS ANDREI SOUZA GONÇALVES DA SILVA 

Prefeito Municipal 

 

Carlos Eduardo Silva Lopes 
Procurador-Geral do Município 
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MUNICÍPIO DE JUAZEIRO 
ESTADO DA BAHIA  

ATO DE SANÇÃO Nº 399/2026 

O PREFEITO MUNICIPAL DE JUAZEIRO, ESTADO DA BAHIA, desincumbindo-se de 

suas atribuições legais, com arrimo no art. 61, inciso V, da Lei Orgânica do Município, e  

CONSIDERANDO o atendimento do regular procedimento legislativo à espécie aplicado, 

RESOLVE: 

SANCIONAR E PROMULGAR a Lei Ordinária que “Autoriza o Poder Executivo Municipal a 

aderir ao parcelamento especial de dívidas de que trata o art. 4º da Emenda Constitucional nº 136, de 9 de setembro 

de 2025, e a celebrar contratos e termos aditivos de refinanciamento de dívidas com a União, na forma que indica”, 

de iniciativa do Poder Executivo (Autógrafo nº 4.096, de 12 de agosto de 2026), tombada sob nº 3.340, 
de 12 de agosto de 2026. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JUAZEIRO, ESTADO DA BAHIA, em 12 

de agosto de 2026. 

 

MARCOS ANDREI SOUZA GONÇALVES DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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